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Juiz: Marco Jose Mattos Couto
Processo nº 0013233-47.2014.8.19.0203
1ª Vara Criminal de Jacarepaguá Processo nº 0013233-47.2014.8.19.0203 1º Réu: Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho 2º Réu: Alex Wenske da Rocha 3º Réu: Francisco José Silva Neves SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves, sendo certo que, segundo a exordial acusatória, os fatos ocorreram da seguinte maneira. ´(1) Por período de tempo ainda não determinado, mas pelo menos do início do ano de 2014 e até o dia de 2014, nos bairros de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca, nessa comarca, os ora denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de desígnios e ações entre si e com Michael Chavier de Almeida (falecido) e Ivan (ainda não identificado), se associaram para a prática reiterada do tráfico de entorpecentes. Consta do incluso procedimento que a delegacia especializada no combate às drogas recebeu informações sobre a existência de um grupo criminoso atuando na venda de drogas sintéticas na área de casas noturnas localizadas no bairro de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca. Foram efetuadas diversas diligências e feita a interceptação telefônica dos terminais utilizados pelos criminosos, demonstrando que os denunciados, juntamente com Ivan e Michael, montaram um sistema de revenda de drogas para usuários de drogas. Conforme restou demonstrado, os denunciados recebiam os pedidos de drogas através dos telefones e as adquiriam nas ´bocas de fumo´ localizadas no Morro do Banco e na Rocinha. Em seguida, a encomenda era entregue no local marcado pelo cliente. 2) Restou demonstrado que a quadrilha estava assim estruturada: Os denunciados Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho e Francisco José Silva Neves eram os chefes da estrutura criminosa. Eles gerenciavam a operação de compra da droga e da entrega ao consumidor final. O denunciado Alex Wenske da Rocha e Michael Chavier de Almeida, mototaxistas, tinham a função preponderante de irem até as ´bocas de fumo´ adquirir o material entorpecente encomendado. O indivíduo conhecido apenas como Ivan atuava efetuando a entrega da droga ao consumidor. Durante o tempo do monitoramento, os denunciados foram flagrados negociando as drogas ao telefone, utilizando-se de gírias para designar a substância entorpecente pretendida. 3) Em razão dos elementos colhidos no curso da investigação, foram expedidos mandados de busca e apreensão e de prisão temporária, sendo que: 3.1) No dia 15 de julho de 2014, na Rua Alda Garrido, nº 570, apartamento 102, na Barra da Tijuca, nessa cidade, policiais civis prenderam em flagrante Gonçalo Nuno Jansen Verdades B Carvalho, sendo que o mesmo tinha consigo três pequenos embrulhos, contendo erva seca e picava e uma balança de precisão. O material apreendido era 62,20 gramas de cannabis sativa, substância considerada entorpecente pela legislação em vigor. 3.2) No dia 15 de julho de 2014, na Rua Aldo Bonadei, nº 137, no bairro da Barra da Tijuca, nessa cidade, policiais civis prenderam em flagrante Francisco José Silva Neves, sendo que o mesmo efetuaria a entrega de um pequeno tablete contendo erva seca e picada para Luciane Marques Berendt. Na oportunidade, os policiais apreenderam outros três tabletes contendo a mesma substância. Levada a exame laboratorial, constatou-se que a substância apreendida era 85 gramas de cannabis sativa, considerada entorpecente pela legislação em vigor.´ Denúncia a fls. 02A/02Bv. Registro de ocorrência parcial a fls. 04. Registro de ocorrência aditado a fls. 23/26. Decisão decretando a prisão temporária dos réus, bem como de Michael Chavier de Almeida, e deferindo busca e apreensão a fls. 37/41. Auto de prisão em flagrante do réu Francisco José Silva Neves a fls. 47/49. Declarações de Luciane Marques Berendt a fls. 50/51. Laudo de exame prévio de entorpecente e/ou psicotrópico a fls. 54. Laudo de exame prévio de material entorpecente a fls. 55. Auto de prisão em flagrante do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 56/57. Declarações de Leonardo Alves Leal a fls. 58/59. Declarações de Carlos Alexandre Carlota a fls. 60/61. Laudo de exame prévio de material entorpecente a fls. 62. Registro de ocorrência aditado a fls. 64/67. Auto de apreensão a fls. 68. Requerimento de revogação da prisão temporária do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 82/90, com peças de fls. 91/99. Comunicação da prisão temporária do réu Francisco José Silva Neves a fls. 111/114. Comunicação da prisão do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 115/117. Comunicação da prisão do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 120/122v. Promoção ministerial oferecendo a denúncia e requerendo a decretação da prisão preventiva dos réus a fls. 132. Decisão recebendo a denúncia e decretando a prisão preventiva dos réus a fls. 133/137. Requerimento de revogação da prisão temporária do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 143/145, com peças de fls. 147/165. Requerimento de liberdade provisória em favor do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 170/173, com peças de fls. 174/192. Manifestação ministerial pelo indeferimento dos pleitos libertários a fls. 195/197. Decisão indeferindo pedido de liberdade provisória em favor do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 205. Defesa Preliminar do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 233/239. Defesa Prévia do réu Francisco José Silva Neves a fls. 265/266. Certidão de óbito de Michael Chavier de Almeida a fls. 268. Defesa Prévia do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 279/280. Ofícios da TIM, encaminhando informações através de mídia, a fls. 283/284 e a fls. 287/287v. Ofício da CLARO, com mídia, a fls. 288/290v. Requerimento de inclusão de testemunhas formulado pela Defesa do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 316/320. Exceção de litispendência formulada pela Defesa do réu Francisco José Silva Neves a fls. 322, com peças de fls. 323/332. Decisão recebendo a denúncia, para fins de regularização da marcha processual, a fls. 346. Decisão julgando extinto o feito, em relação ao réu Francisco José Silva Neves, no que se refere ao crime de tráfico de drogas, em razão de litispendência, a fls. 348/349. Laudo de exame de veículo a fls. 355. Decisão do STJ, nos autos do RHC 53.134/RJ, declarando nulas as provas colhidas, bem como as delas decorrentes, e determinando a soltura do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 383. Requerimentos de revogação da prisão preventiva do réu Francisco José Silva Neves a fls. 390/391 e a fls. 400, este último instruído com peças de fls. 401/413. Requerimento de revogação da prisão preventiva e/ou liberdade provisória em favor do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 414/424. Manifestação ministerial pelo indeferimento dos pleitos libertários a fls. 426/428. Decisão indeferindo os pleitos libertários a fls. 429. Requerimentos, em assentada, de revogação da prisão preventiva dos réus Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves a fls. 476/477. Declarações de Roberto Ramos da Silva Santos a fls. 478. Declarações de Carlos Alexandre Carlota a fls. 479. Declarações de Leonardo Alves Leal a fls. 480. Declarações de Antônio Victor T. Vieira a fls. 481. Declarações de Luciane Marques Berendt a fls. 482. Interrogatório do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 483. Interrogatório do réu Francisco José Silva Neves a fls. 484. Cópia do acórdão do STJ, referente ao RHC nº 53.134/RJ, a fls. 486/507. Manifestação ministerial pelo indeferimento dos pleitos libertários a fls. 531/534. Decisão mantendo a segregação cautelar dos réus Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves a fls. 535. Decisão mantendo a segregação cautelar dos réus Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves, em cumprimento ao Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 03/2015, a fls. 536. Reiteração de pedido de revogação da prisão preventiva do réu Francisco José Silva Neves a fls. 546, com peças de fls. 547/551. Manifestação ministerial pelo indeferimento do pleito libertário a fls. 555/558. Decisão mantendo a segregação cautelar do réu Francisco José Silva Neves a fls. 560. Decisão do STJ, nos autos do HC 330.254/RJ, estendendo ao réu Alex Wenske da Rocha, os efeitos do acórdão proferido nos autos do RHC 53.134/RJ, a fls. 601. Decisão do STJ, nos autos do PEXT no HC 330.254/RJ, foi determinada a soltura do réu Francisco José Silva Neves a fls. 622. Decisão, nos autos do HC 0002762-28.2016.8.19.0000, determinando o desentranhamento das provas reconhecidas como ilícitas pelo STJ nos autos do RHC 53134/RJ, a fls. 756. Decisão determinando o desentranhamento de algumas peças do processo a fls. 758/759. Decisão decretando a prisão preventiva do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 790/791. FAC do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 793/798. Requerimento de reconsideração da decisão que decretou a prisão preventiva do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 802/804. Decisão revogando a prisão preventiva do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 805. Interrogatório do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 814. Juntada de documento pela Defesa do réu Francisco José Silva Neves a fls. 816/820v. Alegações finais ministeriais a fls. 822/850. Alegações finais do réu Francisco José Silva Neves a fls. 860/863. Alegações finais do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 865/880. Alegações finais do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 881/913, com juntada de peças de fls. 914/960. FAC do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho a fls. 964/972. FAC do réu Alex Wenske da Rocha a fls. 973/977. FAC do réu Francisco José Silva Neves a fls. 978/982. Em apenso, peças referentes ao procedimento 902-00113/2014, da Delegacia de Combate às Drogas, distribuído sob o nº 0231424-83.2014.8.19.0001, bem como as peças alusivas às interceptações telefônicas deferidas por estes juízo. É o relatório. Antes de examinar o conjunto das provas, convém registrar algumas questões processuais que ocorreram nestes autos e que têm a maior relevância. É que a denúncia imputa aos réus a prática dos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei 11343/06, e no art. 35, caput, da Lei 11343/06. Entretanto, a narrativa da denúncia, em verdade, imputa aos três réus a prática do crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06, sendo certo que apenas com relação aos réus Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho e Francisco José Silva Neves foi descrita alguma conduta capaz de se adequar ao art. 33, caput, da Lei 11343/06. Evidentemente, apenas por erro material, foi também imputada ao réu Alex Wenske da Rocha a prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06, já que nenhuma conduta lhe foi atribuída neste sentido na peça acusatória. Além disso, com relação ao réu Francisco José Silva Neves, a decisão de fls. 348/349 julgou extinto o feito por força de litispendência, no que alude especificamente ao crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06. Por isso, considerando a narrativa constante na denúncia e considerando a decisão de fls. 348/349, esta sentença examinará a prática dos seguintes crimes: (1) com relação ao réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, a prática dos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei 11343/06, e no art. 35, caput, da Lei 11343/06; (2) com relação ao réu Alex Wenske da Rocha, a prática do crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06; (3) com relação ao réu Francisco José Silva Neves, a prática do crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06. Há também outra questão a ser destacada. É que este juízo deferiu interceptações telefônicas, mas o acórdão alusivo ao habeas corpus nº 53.134, da Sexta Turma do STJ, trazido a fls. 486/507, reconheceu a nulidade das referidas provas, assim como das provas delas decorrentes. Depois, o acórdão alusivo ao habeas corpus de nº 2762-28.2016.8.19.0000, da Primeira Câmara Criminal do TJRJ, trazido a fls. 756, determinou o desentranhamento da prova reconhecida como ilícita pelo STJ e o exame da contaminação das demais provas pela ilicitude originária, com o desentranhamento também das provas contaminadas. Em obediência às determinações aludidas, a decisão de fls. 758/759 determinou o desentranhamento das peças de fls. 23/30, 87/97, 322/323, 324/440, 582/584, 588/622, dos autos principais, e também das peças de fls. 30/34, 63/70 e 92/99, além das mídias grampeadas na contracapa, dos autos em apenso. Portanto, esta sentença julgará os acusados levando em conta as provas reconhecidas como lícitas, já que, em obediência ao STJ e ao TJRJ, já foram desentranhadas as provas consideradas ilícitas e também as provas ilícitas por derivação. Vejamos as alegações finais trazidas pelas partes. Em suas alegações finais, a fls. 822/850, o Ministério Público requereu a condenação dos réus Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Nevesna forma da denúncia, ou seja, pela prática dos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei 11343/06, e no art. 35, caput, da Lei 11343/06. Em suas alegações finais, a fls. 881/913, a Defesa do réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho sustentou o seguinte: (a) em preliminar, todo o conjunto probatório que decorre das interceptações telefônicas está maculado pela nulidade reconhecida pelo STJ; (b) no mérito, inexiste prova para embasar a condenação. Em suas alegações finais, a fls. 865/880, a Defesa do réu Alex Wenske da Rocha sustentou o seguinte: (a) em preliminar, todo o conjunto probatório que decorre das interceptações telefônicas está maculado pela nulidade reconhecida pelo STJ; (b) no mérito, inexiste prova para embasar a condenação; (c) a pena privativa de liberdade deve ser substituída pela pena restritiva de direitos. Em suas alegações finais, a fls. 860/863, a Defesa do réu Francisco José Silva Neves sustentou o seguinte: (a) inexiste prova para embasar o decreto de condenação; (b) deve incidir o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11343/06; (c) deve ser fixado o regime aberto; (d) deve a pena privativa de liberdade ser substituída por penas restritivas de direitos. De início, rejeito a preliminar sustentada pelas Defesas dos réus Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho e Alex Wenske da Rocha porque este juízo já determinou a retirada dos autos das provas reconhecidas como ilícitas e também das provas ilícitas por derivação, conforme fls. 758/759. Embora as Defesas entendam que, após a decisão do STJ no habeas corpus nº 53.134, nada mais deve persistir nos autos, este juízo discorda de tal entendimento. É que, se fosse esse o entendimento do STJ, aquela Corte teria determinado o trancamento deste processo, mas não foi isso o que ocorreu. As provas cujo desentranhamento não foi determinado por este juízo não se relacionam com as interceptações qualificadas pelo STJ como ilícitas, de modo que devem ser valoradas neste momento. Rejeitada a preliminar, vai-se ao mérito. Vejamos os depoimentos prestados em juízo, com a máxima observância de todos os princípios constitucionais. A testemunha Roberto Ramos da Silva Santos, a fls. 478, disse o seguinte. ´(...) Segundo lembra, o depoente acha que chegou uma carta que possivelmente seria de uma mãe, a qual relatava que o filho consumia drogas sintéticas, ofertando alguns números. Foram feitas investigações preliminares, verificando-se a necessidade de interceptação de alguns terminais descobertos. Foram efetuadas interceptações telefônicas, nas quais não foram detectadas drogas sintéticas, mas foi detectado comércio de drogas. As pessoas citadas adquiriam drogas em pontos de venda de comunidades, repassando ao cliente, fazendo espécie de entrega. A droga era entregue pessoalmente aos usuários, que tinham o conforto de não ter que ir à favela comprar droga. A investigação começou por uma notícia anônima, uma carta, salvo engano. As primeiras providências foram a feitura do registro de ocorrência e a busca de informação acerca de ROs sobre tais fatos. Depoente e companhia também viram a localidade. A partir daí, a investigação foi se desenvolvendo, sendo que a única forma de avançar seria com interceptação. O depoente acha que, nas pesquisas preliminares, foi possível verificar que, efetivamente, nos locais apontados na correspondência inicial, havia pontos de venda de drogas ou comércio, sendo que já passou um tempo e são vários procedimentos, não podendo o depoente se recordar com precisão. Houve prisão em flagrante de algum dos acusados ou envolvidos com drogas. Já se havia captado que um dos componentes da estrutura criminosa se vangloriou uma vez de ter passado por uma blitz da polícia militar, sendo que se encontrava com um capacete dentro do qual conseguia guardar drogas. Era como um compartimentozinho dentro do capacete, sendo de difícil detecção. Tal elemento falou ao telefone 'passei pelos PMs, não são bons policiais, não me revistaram bem'. Em certa ocasião, foi marcado encontro com uma consumidora para entrega. As equipes se deslocaram de maneira rápida, conseguindo interceptar o entregador e a consumidora, uma senhora. O depoente não lembra se a senhora já tinha feito a aquisição. Depoente e companhia revistaram o elemento e pegaram o capacete. O rapaz estava de carro, e ficava com o capacete no banco de trás. Era um caso de difícil verificação. Descobrir o material no capacete deu um pouquinho de trabalho, mas foi possível ver que o elemento estava com drogas. Tratou-se de prisão em flagrante de posse de drogas. Segundo lembra o depoente, foi pedida a prisão de Gonçalo, em cuja casa havia drogas, sendo o mesmo preso em flagrante. Já havia informação de que Gonçalo fazia parte da estrutura, mas a descoberta de drogas na sua casa foi fruto da diligência. Foi o depoente quem dirigiu o flagrante da prisão dos acusados. O depoente não lembra se os acusados chegaram a narrar alguma coisa ao depoente. Como já se tinha todo o contexto prévio, os elementos sabiam que o depoente era conhecedor da causa. Assim, geralmente, quando há prisões nessas situações, as pessoas admitem, ainda que, muitas vezes, não assinem nem coloquem no papel, conforme direito que lhes assiste. O depoente não lembra, especificamente quanto aos acusados, se chegaram a confessar. Francisco foi preso em flagrante, tendo sido o elemento da entrega de drogas, do capacete. Não foram apreendidas drogas sintéticas na investigação. O depoente já passou por várias investigações, mas acredita que a carta mencionasse os bairros de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca, não lembrando o depoente exatamente se falava de casas noturnas. O depoente não lembra se foram juntados ROs anteriores encontrados depois das pesquisas. Chegou-se à informação de que Gonçalo fazia parte da estrutura delituosa porque foram captados vários áudios de Gonçalo com outros membros da estrutura, falando sobre drogas, compra de drogas e divisão de lucros. Segundo lembra, a droga encontrada com os acusados foi maconha, não lembrando o depoente se havia cocaína. À vista dos dois réus presentes, o depoente não pode indicar quem é o réu Alex, somente por exclusão. O depoente aponta quem acha que seja Francisco, esclarecendo que acredita que Gonçalo não esteja presente dentro da sala de audiência. Alex não foi capturado por depoente e equipe, ao menos segundo lembra o depoente. Segundo se recorda, Alex era mototaxista, sendo que ia aos locais adquirir a droga e fazer entregas também. Chegou-se ao nome de Alex pelas interceptações telefônicas. O depoente investiga o fato criminoso, sendo que, até então, o depoente não sabia de nada sobre ninguém. Investigando o fato, o depoente chegou às pessoas. Não havia denúncia anterior, havia a notícia de que havia um tráfico de drogas, pela carta, e depoente e companhia foram investigar. Soube que um dos réus se vangloriou por não ter sido pego na blitz pela interceptação telefônica. A informação da entrega de drogas por Francisco à senhora chegou por meio dos áudios captados. A denúncia veio por uma carta, mas o depoente não se lembra exatamente da mesma. A senhora não citou os nomes das pessoas que estavam traficando na carta, somente deu o fato, através do qual se chega às pessoas. (...)´ A testemunha Antônio Victor T. Vieira, a fls. 481, disse o seguinte. ´(...) O depoente somente participou na parte do flagrante de Francisco e de Gonçalo. Pode ser que o depoente erre os dias. Acredita que a operação seria deflagrada na quinta-feira para prender todos os réus. Entretanto, na terça-feira, caiu na interceptação de que Francisco faria entrega de entorpecente de maconha para uma senhora na Barra da Tijuca. Depoente e companhia resolveram prender Francisco naquele dia em flagrante, possivelmente tendo sido deslocados 6 policiais para tanto. Depoente e companhia se dividiram em frente à pizzaria Parmê. Dois elementos ficaram posicionados na pizzaria, e dois do outro lado, aguardando a chegada de Francisco e da senhora, a qual não sabiam quem era. Depoente e companhia viram o carro de uma senhora passar diversas vezes procurando alguém, ao que depoente e companhia desconfiaram de que fosse quem ia comprar a droga. Quando Francisco chegou de carro, a senhora foi andando até seu carro. Depoente e companhia aguardaram até o momento em que a senhora se debruçou no vidro do carona. Como os vidros eram escuros, o depoente não pôde visualizar a entrega pelo lado em que estava. Depoente e companhia abordaram o carro. A senhora tentou fugir, falando que não tinha nada a ver. Depoente e companhia mantiveram a senhora perto e fizeram busca no carro. Na interceptação telefônica, o policial já tinha descoberto, em conversa, que a droga era escondida dentro de um capacete, ao que fez a busca e encontrou a droga, a qual estava armazenada em 4 tabletes em papel transparente, do tipo de usar em cozinha, papel filme. A partir de tal momento, depoente e companhia pegaram os dois elementos e os levaram à delegacia. Depoente e companhia vistoriaram todo o veículo, e não somente o capacete. Quando o carro estava na delegacia, o depoente deu outra vistoria, sendo que, na parte de trás, onde ficaria o pneu, o depoente encontrou uma pequena quantidade, um sacolezinho, de algo que parecia ser cocaína, somente uma porção. O depoente não participou da escuta. Não foi informado ao depoente sobre a droga na outra parte do veículo, foi o depoente que encontrou em busca. O depoente fez a busca para ver se haviam deixado mais alguma coisa no carro que não tivesse sido vista no local. O depoente não soube como a investigação se iniciou. Como se tratava de Delegacia de Combate às Drogas, a parte de escuta era muito grande. O depoente era responsável por outros inquéritos, e não havia o costuma de ficar falando o tempo inteiro o que está acontecendo. O depoente foi somente em apoio para realizar a diligência. Quando depoente e outros vão em apoio, faz-se um briefing indicando de que se trata e explicando que uma pessoa vai encontrar outra pessoa em dado local, para que se tenha uma ideia do que vai acontecer. O depoente não participou da escuta telefônica do presente inquérito, somente participou da prisão em flagrante. Só obteve a informação no momento da diligência. Não fez diligência na residência de Francisco. O depoente foi à casa de Gonçalo no dia seguinte. Como já dito, a operação seria na quinta-feira, mas foi preciso agir no dia seguinte ao da prisão de Francisco para pegar os demais integrantes da quadrilha. O depoente foi prender somente Gonçalo, juntamente com outros colegas. Na entrada, o porteiro franqueou a entrada de depoente e companhia, que bateram à porta do apartamento de Gonçalo, mas ninguém atendeu. O porteiro alertou que o apartamento do lado estava vazio. Depoente e companhia pediram a chave para poderem passar de uma varanda a outra, de modo a evitar o arrombamento da porta. O depoente entrou juntamente com Carlos Alexandre. Entraram no quarto em que Gonçalo estava dormindo e o acordaram. Carlos começou a revistar o armário, encontrando os tabletes de maconha embalados com o mesmo papel, igualzinho ao encontrado com Francisco. Posteriormente, o depoente fez busca nas gavetas, encontrando a balança de precisão que estava em poder de Gonçalo. O depoente também não era responsável pela investigação de Gonçalo. Quanto às informações que sabia de Gonçalo, o depoente esclarece que sabia que se tratava de uma quadrilha de tráfico de drogas que estava fazendo 'disque-drogas' para aquela região. As pessoas então ligavam para ele, que ia às comunidades, comprava a droga e levava para as pessoas pelo preço combinado. O depoente foi ao endereço cumprir mandado de prisão e de busca e apreensão. O depoente não foi informado da existência de drogas na residência de Gonçalo, o depoente não sabia que havia. O depoente só foi cumprir os mandados, mas não informaram que podia haver drogas. A busca e apreensão foi feita no local, mas o depoente não sabia que havia droga lá. O depoente não lembra se alguém falou previamente, por exemplo, para o depoente ir ao local porque tinha caído na escuta que havia droga no local. Algo que o depoente lembra que foi comentado no briefing foi que uma senhora havia encomendado droga com eles, e estes estavam tentando comprar em certas comunidades, sem sucesso. Pretendiam comprar para levar para a senhora certa quantidade. Somente isso foi informado. Na hora em que o depoente faz a prisão, não conversa com as pessoas. O depoente somente pergunta se há alguma coisa no carro ou na casa. O depoente deixa a entrevista para a delegacia, vez que não quer dar nenhuma informação aos elementos que possa ser usada contra o depoente ou contra o inquérito em si. Assim, o depoente não pergunta nada, não pede para que lhe justifiquem nada, faz questão disso. No momento da abordagem, o depoente não chegou a perguntar nada ao réu, até porque a investigação não era do depoente. O depoente não perguntou nada a Gonçalo ou a Francisco. Na residência em que estava Gonçalo havia o pai do mesmo, que estava dormindo. Gonçalo pediu a depoente e companhia que não acordassem seu pai. O depoente somente abriu a porta e constatou que um senhor estava dormindo. Gonçalo, por saúde ou por vergonha, não queria que o pai acordasse. Como o porteiro estava perto, do lado de fora, o depoente falou para o porteiro para avisar ao pai de Gonçalo que seu filho tinha sido preso e que este tinha pedido aos policiais para não acordarem o pai, no que foi atendido. O pai de Gonçalo nem ficou sabendo da prisão do filho no momento, a pedido do próprio Gonçalo, que esclareceu que o pai tinha problemas de saúde e que estava envergonhado pelo que tinha acontecido. O que foi informado foi que os réus não tinham um tráfico específico, mas somente clientes, sendo que um necessitava de cocaína, outro de maconha, e os réus forneciam o que era pedido. Não foi informado ao depoente se os réus eram traficantes de droga sintética. Não foi apreendido nenhum gênero de droga sintética em nenhuma das duas prisões. O depoente não era o responsável da interceptação telefônica, vez que tinha os próprios inquéritos para ouvir. Seria feita, naquela semana, operação para prender a quadrilha. Como, naquele dia, Francisco ia fazer entrega de maconha, os policiais da escuta foram chamados. Foi passado que depoente e companhia iam fazer a prisão de um senhor chamado José, constando suas características e identificação. Constava ainda que Francisco ia fazer entrega de maconha para uma mulher, bem como que estava tentando adquirir aquela droga, sem sucesso até então. No momento em que Francisco conseguisse fechar negócio com a senhora, depoente e companhia teriam que sair para prendê-lo. Seria só maconha. As informações trocadas no briefing se relacionavam aos áudios principalmente quanto a Francisco, do dia em que foi preso. Os réus estavam interceptados. A operação estava marcada para uma quinta-feira, salvo engano. Na terça-feira, a senhora fez contato com Francisco querendo certa quantidade de maconha. Assim, depoente e companhia decidiram prender Francisco em flagrante naquele dia. Decorrida aquela prisão, a operação foi antecipada de quinta-feira para quarta-feira, vez que Francisco já tinha sido preso, não tendo cabimento deixar para prender os outros dois só na quinta-feira, sendo que ficariam sabendo. Como a prisão de Francisco foi feita na terça-feira, a prisão dos outros dois réus foi antecipada de quinta-feira para quarta-feira. Foi antecipada a operação de busca e apreensão e mandado de prisão na residência de Gonçalo. Quanto à busca e apreensão, o que foi passado para o depoente e demais policiais que iam à casa de Gonçalo foi que, além de cumprir o mandado de prisão, deveriam tentar encontrar qualquer tipo de entorpecente naquela casa, vez que o elemento participava de tráfico de drogas na modalidade 'delivery'. Foi passada prévia orientação no sentido de que poderiam ser encontradas drogas na casa de Gonçalo. O depoente não pegou a parte de escuta do inquérito. Depoente e colegas atuam em Delegacia de Combate às Drogas, que atua em todo o Estado do Rio de Janeiro. O depoente ficou a cargo de alguns inquéritos e interceptações que não tinham nada a ver com Francisco. Outros policiais estavam ouvindo Francisco. Soube-se que Francisco ia entregar a droga por meio da interceptação telefônica. (...)´ A testemunha Leonardo Alves Leal, a fls. 480, disse o seguinte. ´(...) O depoente é analista de inteligência, sendo quem, no Guardião, ouvia a conversa e marcava as relevâncias, tendo feito o relatório para o delegado. A investigação se iniciou por denúncia de um traficante de venda de drogas sintéticas na área da Barra e de Jacarepaguá. A interceptação foi para o depoente, que somente ouviu as quinzenas. O depoente não verificou comércio de drogas sintéticas. O depoente verificou que havia venda de maconha e cocaína. No período que o depoente ouviu, não ouviu nenhuma gíria que sugerisse droga sintética. Recorda-se dos alvos iniciais. O depoente se lembra de Gonçalo, cujo nome completo desconhece; de Ivan, que não foi identificado; de Zé, que era Francisco 'alguma coisa; e dos outros dois mototaxistas, cujo nome não lembra exatamente. O primeiro número interceptado foi o de Gonçalo, sendo que, a partir daí, foi possível chegar às outras pessoas. O depoente não lembra como a notícia chegou à delegacia, sendo que trabalha na parte de inteligência, cuja operação inicia. A parte do inquérito é trabalhada por outra pessoa, sendo que o delegado mesmo o instaura. Foi o depoente quem escutou Gonçalo, escutou todos. A prisão de Gonçalo ocorreu no dia seguinte ao da prisão de Francisco. Foi obtido mandado de busca e apreensão para a residência de Gonçalo, onde foi encontrada maconha e balança de precisão. A droga estava embalada da mesma forma, retangular, exatamente igual à droga que foi apreendida no dia anterior com Francisco. O depoente escutou especificamente que Gonçalo guardava droga em casa. Os acusados faziam disque-droga o dia inteiro, sendo que não houve um dia da operação em que não tenham vendido drogas. Os acusados vendiam drogas dia e noite, inclusive na porta de boates. Não eram, entretanto, drogas sintéticas. No próprio áudio, era possível ver que os acusados tinham funções. Às vezes, um entregava, e, às vezes, outro. No caso, Francisco foi fazer entrega para uma moradora da Barra. Francisco e compradora combinaram em um estacionamento. Depois, parecendo que Francisco estava um pouco distante, este e a compradora remarcaram para o local em frente à pizzaria. O depoente então avisou ao delegado, que montou uma operação para prender Francisco. O depoente foi à casa de Gonçalo na busca e apreensão. O depoente trabalhou na identificação das pessoas também. As informações não chegaram ao depoente com identificação completa dos elementos. O depoente participou da identificação dos acusados, tendo anotado em seu relatório. Salvo engano, o telefone estava no nome do pai de Gonçalo. O depoente sempre anota na informação a forma como chegou à pessoa. Tal informação foi obtida pela própria interceptação, que dá direito à busca dos cadastros dos telefones. A informação foi obtida pela quebra do sigilo do cadastro do telefone. Quanto a Francisco, em uma ocasião falou da filha, e, em outra, pede um remédio na farmácia, o que possibilitou sua identificação. Gonçalo chegou a ser chamado pelo nome no áudio, mas seu vulgo era 'Cabeludo'. Foi feita quebra do sigilo do cadastro do telefone de Francisco. Houve quebra de sigilo e interceptação telefônica quanto a todos os acusados. Às vezes, chamavam Gonçalo de 'Português', sendo que o mesmo tinha um pouco de sotaque. Segundo lembra, chegou-se à Gonçalo por estar o telefone cadastrado no nome de seu pai. O depoente não chegou a ir aos locais onde haveria a venda de droga. Havia um rastreio dos elementos, de maneira que se podia saber sua movimentação. Depoente e companhia estavam vendo a melhor hora, o que cabe ao delegado decidir, para fazer a vigilância ou a própria abordagem. O tipo de tráfico do disque-droga é bem 'formiguinha', levando a droga cirurgicamente, ou a um condomínio de luxo, ou à portaria de um prédio, locais onde se tem mais dificuldade para a feitura da vigilância. Quando em estacionamento de mercado, o traficante entra no carro do cliente e bate um papo como se fosse um amigo. Em dada parte do áudio, Francisco, depois de abordado em uma blitz, ligou para Gonçalo falando que os PMs de hoje eram muito despreparados, vez que não acharam a droga que tinha consigo, e dá gargalhadas. Francisco menciona que a droga estava dentro de seu capacete. Tempos depois, quando feita a abordagem de Francisco, viu-se o capacete dentro do carro, e, uma vez aberto o mesmo, a droga estava dentro. Quanto a saber, nos locais indicados na denúncia, se havia ROs, reclamações ou notícias de venda de drogas nos locais, o depoente acha complicado, não sabendo o depoente esclarecer. O depoente sabe que existem denúncias de venda de drogas no Barra Music, mas, na presente interceptação, uma das entregas ocorreu no Largo da Barra. Não houve interceptação acerca do Barra Music. Quanto a RO ou investigação quanto a venda de drogas no Espeto Carioca, o depoente não sabe se houve investigação com ligação aos acusados. O depoente sabe que há denúncia de venda de droga no Espeto Carioca, informação que deu início ao inquérito. Quanto ao rastreio, o depoente esclarece que, quando se intercepta um telefone, a própria operadora fornece a ERB/Antena pela qual o telefone está fazendo conexão de chamada ou mandando SMS. Com tal informação, é possível triangular as antenas, descobrindo-se a localização a pessoa. Quanto a elementos que levassem à identificação de Gonçalo, o depoente esclarece que Gonçalo fala com a ex-mulher, fala sobre o filho também, sendo que o depoente explicou isso melhor no relatório. Há ainda a questão do sotaque português, sendo que Gonçalo também aparece sendo chamado de Gonçalo e de Cabeludo. Gonçalo recebe ligações de pedido de drogas, sendo que também liga para os outros comparsas para combinar a compra de drogas para abastecer o disque-drogas. O depoente é analista e entrou na investigação quando a interceptação foi implementada. O depoente então começou a obter os números e a marcar o que tinha relevância ou não para a transcrição. O depoente só participou das escutas e da busca e apreensão na casa de Gonçalo. A prisão de Francisco foi feita por uma equipe, sendo que o depoente ficou na delegacia, acompanhando e rastreando a antena. (...)´ A testemunha Carlos Alexandre Carlota, a fls. 479, disse o seguinte. ´(...) No final do procedimento, depoente e companhia receberam a demanda dos mandados de busca e apreensão, bem como de mandado de prisão. Foi passada ao depoente a missão de efetuar a prisão de Gonçalo. Foi feita reunião prévia para se tratar de tal operação. Antes da efetuação das prisões, a informação obtida foi de que havia um cidadão que morava na região da Barra da Tijuca, sendo que era um dos responsáveis pela venda fracionada para clientes daquela região e de outras. Com base nisso, foi dada ao depoente a função de ir à residência de tal elemento e prendê-lo. Mais nada foi informado ao depoente. O depoente tinha ciência da interceptação, vez que trabalha com outros em uma mesma equipe dentro da delegacia. Algumas operações são atribuídas a alguns servidores, sendo que, neste caso, excepcionalmente a operação não foi atribuída ao depoente. Somente no final da operação em comento, depoente e companhia pararam outras demandas para fazer a parte operacional da primeira. O depoente participou da prisão de Gonçalo. Depoente e companhia chegaram à residência de Gonçalo por volta de oito horas da manhã. Na entrada do edifício, depoente e companhia foram recepcionados pelo zelador ou porteiro. Depoente e companhia lhe mostraram o mandado de prisão e as documentações todas. Depoente e companhia perguntaram se Gonçalo se encontrava no imóvel, e o porteiro disse que sim, franqueando a entrada. Depoente e companhia foram até o imóvel de Gonçalo, tendo sido a porta aberta. Em seguida, Gonçalo foi encontrado no quarto, não tendo o mesmo oferecido qualquer resistência. O depoente ainda perguntou a Gonçalo se havia algum outro tipo de material entorpecente. Gonçalo mostrou o material que foi apreendido, assim como a balança de precisão. Foi Gonçalo quem indicou onde estava a droga. Não foi passada ao depoente informação específica de que Gonçalo estaria guardando droga naquele dia. O quarto de Gonçalo era pequeno e estava escuro. Ao lado da cama de Gonçalo havia um guarda-vestidos, em cuja parte aberta, bem à vista, havia parte da droga e a balança. Mesmo que Gonçalo não indicasse o material, este seria encontrado e apreendido. A orientação quanto ao que deveria ser procurado na operação era no sentido de que se buscasse material proveniente de ilícito, como drogas e armas, sendo que foi encontrada a droga e a balança de precisão. O depoente perguntou a Gonçalo se havia droga na residência, e este respondeu que sim. Gonçalo indicou o local onde estava a droga, sendo aquela a única droga que foi apreendida. (...)´ A testemunha Luciane Marques Berendt, a fls. 482, disse o seguinte. ´(...) A depoente foi levada à delegacia no dia 15 de julho de 2014. Na ocasião, a depoente tinha saído do trabalho, sendo que se encontrava em uma festa. A depoente acha que bebeu demais, sendo que estava tomando uns remédios. A depoente então pediu um cigarro de maconha. Na verdade, alguém deu o cigarro à depoente na festa. A depoente não tem uma memória muito boa. A depoente teve 'fases', não se lembrando... A depoente não foi presa na festa, foi se encontrar com a pessoa que foi lhe vender a droga. A depoente não chegou a pegar ou a adquirir a droga. A depoente estava em uma festa no trabalho, onde alguém passou o telefone para a depoente. A depoente ligou para essa pessoa e foi lá pegar um cigarro. (...)´ O réu Alex Wenske da Rocha, a fls. 483, disse o seguinte. ´(...) Pretende ficar calado, sem responder às perguntas do Magistrado, do Promotor ou dos Advogados. (...)´ O réu Francisco José Silva Neves, a fls. 484, disse o seguinte. ´(...) Pretende ficar calado, sem responder às perguntas do Magistrado, do Promotor ou dos Advogados. (...)´ O réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, a fls. 814, disse o seguinte. ´(...) Pretende não responder às perguntas do Magistrado. Pretende não responder às perguntas do Promotor, dentre as quais se se considera inocente, se as drogas pertenciam aos outros réus, se conhecia os outros réus e se já esteve junto dos outros réus por algum motivo. Nunca traficou entorpecentes na vida. O depoente é usuário de drogas desde os 13 anos de idade. Considera-se que o usuário tem adicção, doença reconhecida pelo Ministério da Saúde, não curável mas eternamente tratável. Esteve preso durante oito meses. Logo na saída, o depoente foi para uma clínica de desintoxicação, embora já desintoxicado na cadeia, por escolha própria. Passou 4 meses por tratamento de desintoxicação, passando por todas as fases do tratamento com êxito, de que tem um laudo comprobatório. O depoente se encontra hoje em tratamento psicológico, vai ao psicólogo duas vezes por semana, bem como participa de grupo terapêutico em São Carlos. Ficou internado durante 4 meses por escolha própria. Apesar de estar 'seco' na cadeia, sem usar nada, o depoente ainda não se sentia muito à vontade quando saiu da cadeia. O depoente falou com a família e com o tio, que é também quem inclusive custeia o Advogado do processo e ajuda o depoente em São Carlos. O depoente presta serviços de informática para alguns conhecidos em São Carlos, para a clínica da psicóloga do depoente. O serviço do depoente é referente a informática e manutenção de micros e redes. O depoente é técnico de informática. A maior parte do dinheiro é mandada pelo tio do depoente, que mora em Portugal, o qual também custeia o Advogado do depoente. O depoente está morando em São Carlos porque tem uma madrasta que mora lá e que apoia o depoente. O pai do depoente está novamente morando em Angola. A madrasta do depoente é a pessoa mais próxima do depoente hoje, assim como a psicóloga, que também mora em São Carlos. O depoente mora em São Carlos porque lá tem esse suporte da madrasta, pessoa que faz muita diferença na vida do depoente. (...)´ Diante desse quadro probatório, na avaliação deste Magistrado, convém destacar os seguintes pontos. * o denunciado Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho foi preso em sua residência, local em que foram encontradas as drogas que ensejaram o laudo de fls. 62. * a quantidade de drogas - 62,2g de maconha - não é grande, mas é importante lembrar que, no local, também foi encontrada uma balança de precisão. * portanto, as circunstâncias da prisão, a quantidade de drogas, a balança de precisão e as informações trazidas pelos depoimentos prestados em juízo no sentido de que o réu comandava um verdadeiro disque-drogas, de forma inquestionável, revelam que as drogas encontradas com o réu eram destinadas à venda. * por isso, na avaliação deste Magistrado, inexiste qualquer dúvida - mínima que seja - quanto ao fato de o acusado Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho ser merecedor da condenação pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06. * de outro lado, os depoimentos prestados em juízo, conforme acima destacado, evidenciam que os réus estabeleceram um verdadeiro disque-drogas, o que, por si só, revela o vínculo existente entre eles. * nem se pode cogitar que a associação estabelecida entre os réus não tenha a estabilidade e a permanência, já que o próprio funcionamento de um disque-drogas exige a presença de tais características. * é verdadeiramente incrível que os acusados tenham feito da venda de entorpecentes o seu estilo de vida, trabalhando com tal atividade como se nada de irregular nela existisse. * não se trata de miseráveis que vendem drogas em comunidades - o que, obviamente, também é reprovável -, mas sim de pessoas de classe social destacada e que, ainda assim, optam pela vida à margem da lei. * não se questiona - nem se pode questionar - a decisão do STJ de excluir muitas provas destes autos, conclusão à qual se chegou certamente embasada em respeitáveis convicções jurídicas. * mas é preciso perceber que se está diante de conduta organizada, direcionada e gerida com o único propósito de auferir lucros, tendo, como contrapartida, a desgraça alheia. * imagine-se a quantidade de jovens que têm suas vidas atingidas pelo tal disque-drogas, o qual foi realizado pelos réus para facilitar o acesso às drogas. * as casas noturnas de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca, nas quais os acusados atuavam, recebem um número imenso de pessoas, sendo jovens a maioria delas, o que demonstra o caráter verdadeiramente pernicioso da conduta dos réus. * o disque-drogas torna praticamente impossível qualquer controle dos pais sobre as condutas de seus jovens filhos porque inverte a lógica: não são os jovens que vão atrás das drogas; são as drogas que vão atrás dos jovens. * por isso, na avaliação deste Magistrado, inexiste qualquer dúvida - mínima que seja - quanto ao fato de os acusados Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves serem merecedores da condenação pela prática do crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06. Isso posto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para: (a) condenar o réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho pela prática dos crimes previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06, e no art. 35, caput, da Lei 11343/06, na forma do art. 69, caput, do CP; (b) condenar o réu Alex Wenske da Rocha pela prática do crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06; (c) condenar o réu Francisco José Silva Neves pela prática do crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06. Passo a fixar as reprimendas. Pena do réu Gonçalo Nuno Jansen Brecha de Carvalho Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena deve ser fixada acima do mínimo legal apenas no que alude ao crime de associação para o tráfico de drogas. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O réu não tem maus antecedentes, consoante a FAC de fls. 793/798 e 964/972. Inexiste elemento concreto desfavorável ao réu relativo à sua personalidade e à sua conduta social. Mas circunstâncias do crime de associação para o tráfico de drogas são bastante reprováveis. É que o réu e os seus comparsas estabeleceram verdadeiro disque-drogas, criando um sistema de distribuição de entorpecentes capaz de atingir um número imenso de pessoas. Além disso, o tal disque-drogas atuava nas casas noturnas de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca, atingindo um grande número de jovens, aos quais as drogas eram levadas mediante uma simples ligação telefônica. As consequências dos crimes são ordinárias. O motivo dos crimes e o comportamento da vítima não impõem o aumento da pena. Dessa forma, é razoável aumentar em metade a pena relativa ao crime de associação para o tráfico de drogas. Por isso: (a) com relação ao crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06, fixo a pena base em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06; (b) com relação ao crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a inexistência de circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Por isso: (a) com relação ao crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06, fixo a pena intermediária em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06; (b) com relação ao crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06, fixo a pena intermediária em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando a inexistência de causa de diminuição de pena e considerando a inexistência de causa de aumento de pena, mantenho a reprimenda. Por isso: (a) com relação ao crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06, fixo a pena definitiva em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06; (b) com relação ao crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11343/06, fixo a pena definitiva em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando o concurso material de crimes, aplico as penas de maneira cumulativa, com base no art. 69, caput, do CP, e no art. 72, caput, do CP. Assim, com relação ao réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, fixo a pena total em 9 anos e 6 meses de reclusão e 1650 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando as normas do art. 33 do CP, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa, diante do quantum da pena e das circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme registrado por oportunidade da fixação da pena base. Pena do réu Alex Wenske da Rocha Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena deve ser fixada acima do mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O réu não tem maus antecedentes, consoante a FAC de fls. 973/977. Inexiste elemento concreto desfavorável ao réu relativo à sua personalidade e à sua conduta social. Mas circunstâncias do crime são bastante reprováveis. É que o réu e os seus comparsas estabeleceram verdadeiro disque-drogas, criando um sistema de distribuição de entorpecentes capaz de atingir um número imenso de pessoas. Além disso, o tal disque-drogas atuava nas casas noturnas de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca, atingindo um grande número de jovens, aos quais as drogas eram levadas mediante uma simples ligação telefônica. As consequências dos crimes são ordinárias. O motivo dos crimes e o comportamento da vítima não impõem o aumento da pena. Dessa forma, é razoável aumentar em metade a pena. Por isso, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Deixo de considerar a circunstância atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP, porque incapaz de levar a pena para patamar abaixo do mínimo legal (neste sentido: STJ, súmula 231). Assim sendo, considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a inexistência de circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Por isso, fixo a pena intermediária em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando a inexistência de causa de diminuição de pena e considerando a inexistência de causa de aumento de pena, mantenho a reprimenda. Por isso, com relação ao réu Alex Wenske da Rocha, fixo a pena definitiva em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando as normas do art. 33 do CP, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa, diante do quantum da pena e das circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme registrado por oportunidade da fixação da pena base. Pena do réu Francisco José Silva Neves Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena deve ser fixada acima do mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O réu não tem maus antecedentes, consoante a FAC de fls. 978/982. Inexiste elemento concreto desfavorável ao réu relativo à sua personalidade e à sua conduta social. Mas circunstâncias do crime são bastante reprováveis. É que o réu e os seus comparsas estabeleceram verdadeiro disque-drogas, criando um sistema de distribuição de entorpecentes capaz de atingir um número imenso de pessoas. Além disso, o tal disque-drogas atuava nas casas noturnas de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca, atingindo um grande número de jovens, aos quais as drogas eram levadas mediante uma simples ligação telefônica. As consequências dos crimes são ordinárias. O motivo dos crimes e o comportamento da vítima não impõem o aumento da pena. Dessa forma, é razoável aumentar em metade a pena. Por isso, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a inexistência de circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Por isso, fixo a pena intermediária em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando a inexistência de causa de diminuição de pena e considerando a inexistência de causa de aumento de pena, mantenho a reprimenda. Por isso, com relação ao réu Francisco José Silva Neves, fixo a pena definitiva em 4 anos e 6 meses de reclusão e 1050 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 43, caput, da Lei 11343/06. Considerando as normas do art. 33 do CP, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa, diante do quantum da pena e das circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme registrado por oportunidade da fixação da pena base. Prisão cautelar. Verifica-se que, no habeas corpus nº 53.134, o réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho foi colocado em liberdade, sem que o STJ tivesse propriamente examinado a necessidade da prisão cautelar. É que, no voto-vencedor proferido pelo Ministro Nefi Cordeiro, foi reconhecida a ilicitude das interceptações telefônicas e das provas delas derivadas, sendo certo que, ao final do aludido voto, consta a afirmação de que, considerando que isso gerará ainda maior prolongamento de tempo do feito, concedo a ordem para a soltura do paciente, conforme fls. 577. Tal entendimento foi estendido aos réus Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves, conforme fls. 601 e 622, pelo próprio STJ. Portanto, o exame da necessidade da prisão cautelar pode ser feito neste momento, diante da sentença agora proferida, sem que sequer se possa cogitar qualquer desrespeito ao STJ. Com tal preocupação - de manifestar total respeito aos julgados do STJ -, este Magistrado entende que a situação prisional dos acusados deve ser revista. É que a dinâmica desenvolvida pelos acusados revela a organização de um verdadeiro disque-drogas, expondo um enorme número de pessoas à ação criminosa do tráfico de drogas. A organização criminosa dos acusados atuava em casas noturnas de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca, atingindo jovens aos quais as drogas eram levadas após uma simples ligação telefônica. Não se pode admitir que tal organização atinja tantas pessoas, sendo a maioria delas jovens frequentadores de casas noturnas, de modo que a ordem pública autoriza a segregação cautelar dos acusados. Além disso, a resposta penal agora imposta - sobretudo no que diz respeito ao réu Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, que foi apenado com 9 anos e 6 meses de reclusão, além da multa - indica ser improvável que os acusados aguardem tranquilamente o trânsito em julgado para, uma vez confirmada a condenação, se apresentarem à execução penal. Veja-se que foi imposto aos três denunciados o regime fechado, não se podendo argumentar no sentido de que a prisão cautelar se mostre desproporcional neste momento. É por isso que, na avaliação deste Magistrado, a prisão cautelar - agora que lançado o veredicto condenatório - tem lugar para assegurar a aplicação da lei penal. Assim sendo, nego aos réus a possibilidade de aguardar o trânsito em julgado em liberdade e, por isso, decreto a prisão preventiva dos acusados Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves, com base no art. 312, caput, do CPP, para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. Expeçam-se mandados de prisão em desfavor dos réus Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves. Condeno os réus no pagamento das despesas processuais. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, procedam-se às anotações, lancem-se os nomes dos réus Gonçalo Nuno Jansen Verdades Brecha de Carvalho, Alex Wenske da Rocha e Francisco José Silva Neves no rol dos culpados e expeçam-se carta de sentença em seu desfavor. Em seguida, arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 29 de junho de 2017. MARCO J. M. COUTO Juiz de Direito.
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